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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  :   Faço  sa- 
ber aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem :  Que  tendo  aberto ,  e  franqueado 
os  Portos  deste  Estado  aos  Navios  ,   è  Em- 
barcações de  todas  as  Nações  Estrangeiras , 
que  estiverem  em  paz  com   a  Minha  Real 
Coroa,  permittindo-lrres  o  despacho  de  todas 
as  suas  Mercadorias,,  pagando  vinte  e  quatro 
por  cento,   pela  Carta  Regia  de  vinte  e  oito  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  oito ;  estabelecendo  depois  por  Decreto  de 
onze  de  Junho  do  mesmo  anno  a  bem  da  prosperidade  do 
Commereio ,  Industria  ,  e  Navegação  Portugueza  ,  que  as 
Mercadorias  Estrangeiras  de  conta ,  e  propriedade  dos  Meus 
fieis  Vassallos  transportadas  em  Navios  Nacionaes  pagassem 
somente  dezeseis  por  cento  ,  e  assentando-se   no  paragrafo 
quinze  do  Tratado  de  Commereio  de  dezenove  de  Feverei- 
ro do  anno  passado  ajustado  com  o  Meu  Antigo  e  Fiel  Aí- 
liado  EIRei  da  Grã-Bretanha  ,  que  pagarião  somente  quin- 
ze pòf  cento  por  entrada  nas  Alfandegas  dos  Meus  Reinos, 
e  deste  Estado  as  Mercadorias  ,  que  forem  de  Producção , 
Fabricas ,  Manufacturas,  ou  Industria  Ingleza  ,  ainda  sendo 
de  conta  dos  Meus  fieis  Vassallos,  como  foi  declarado  pelo 
Decreto  de  dezoito  de  Outubro  do  mesmo  'anno  ;  podendo 
acontecer  que  pessoas  mal  intencionadas  ,   e  com  o  fim  de 
fraudarem  os  Meus  Reaes  Direitos  introduzao  Fazendas,;  é 
Mercadorias  Estrangeiras  de  Nações,  inimigas  de  mistura  com 
as  que  são  admissíveis   nos  Meus  Reinos  e  Domínios  ,  se- 
gundo o  espirito  ,  e  letra  da  mencionada  Carta  Regia  h   e 
outras  i  pretextando  serem  Géneros  de  Producção ,  e  Indus- 
tria Ingleza,  para  pagarem  quinze  por  cento  somente,  quan- 
do devenão  pagar  vinte  e  quatro ,  por  serem  fabricadas  i  ou 
produzidas  em  outros  Paizes  j  ou  finalmente  affirmando  se- 
rem propriedade  Portugueza,  não  o  sendo,  para  assim  paga- 
rem menos  Direitos  ,  ria  conformidade  do  referido  Decreto 
de  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  :   Querendo  es- 
tabelecer  providencias  capazes  de  remover  ,  e  evitar   estas 
fraudes,   que  costumão  praticar  os  que  levados  do  interesse, 


e  sórdida  avareza  fazem  menos  preço  da  honra  ,  e  da  pro- 
bidade ,  e  náo  temem  as  penas  impostas  aos  extraviadores 
dos  Meus  Reaes  Direitos ;  sendo  dó  maior  interesse  público, 
e  importância  a  fiscalização  dos  Impostos ,  para  que  não  fal- 
tem os  meios  de  satisfazer  -as  despezas  ,  e  urgentes  necessi- 
dades do  Estado,  para  que  são  applicados ;  e  não  sendo  jus- 
to ,  que  outras  Nações  se  aproveitem  do  que  foi  outorgado 
á  Ingleza  em  consideração  de  outras  vantagens  estipuladas  a 
f;vor  da  Navegação  e  Commercio  Portuguez:  Sou  Servido 
Determinar  o  seguinte: 

I.  Todos  os  Navios  ,  e  Embarcações  que  sahirem  de 
Porros  Estrangeiros,  e  derem  entrada  nos  do  Reino,  e  nos 
deste  Estado  para  serem  admittidas  a  despacho  as  Mercado- 
rias *  que  trouxerem  a  seu  bordo  ,  serão  obrigados  >  nove 
mezes  depois  da  data  do  presente  Alvará  ,  a  trazer ,  e  apre- 
sentar o  livro  da  Carga,  ou  do  Portaíó  ,  para  delle  se  ex- 
trahir  a  nota  competente  ,  e  verificar-se  se  despachou  todos 
os  Géneros,  que  embarcou,  ou  extraviou  .alguns;  os  Passa- 
portes do  Governo ,  Facturas  das  Fabricas  de  que  sahírão  as 
Mercadorias  ,  Despachos  das  Alfandegas  do  Porto  de  que 
desaferrarão,  e  Certidões  dos  Offlciaes  delias  legalizadas  pe- 
los Cônsules  Portuguezes  alli  residentes  onde  os  houver  ,  e 
na  sua  falta  por  pessoas,  que  os  substituao  ,  dos  quaes  do- 
cumentos se  virá  no  conhecimento  se  são  Mercadorias  de 
Nações,  que  estão  em  paz  com  a  Minha  Real  Coroa,  para 
serem  admittidas ,  ou  de  Producção  ,  e  Industria  Ingleza, 
para  pagarem  somente  quinze  por  cento  de  Direitos. 

II.  Com  estes  mesmos  documentos  ,  com  as  Facturas , 
e  com  o  Juramento  prestado  por  Termo*  se  provará  também 
serem  as  Fazendas ,  e  Géneros  de  propriedade  Portugueza  , 
para  pagarem  dezeseis  por  cento  ,  na  forma  do  Decreto  de 
onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito*  quando  vierem  em 
Embarcações  Nacionaes.  E  pelo  Termo  vencerá  o  Escrivão 
oitenta  réis ,  e  outro  tanto  o  juiz  pela  assignarura. 

Pelo  que  :  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino  ,  e 
deste  Estado,  Ministros  de  justiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  pertencer  ,   o  cumpião   e  guar- 


dem,  não  obstante  qítaesquer  Leis,  ou  Disposições  em  con- 
trario. E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto 
que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação,  que 
outra  cousa  determina.  Dado  no  Paiaao  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos^  onze. 


PRÍNCIPE 


i  Conde  de  Aguiar. 

JLvará  com  forca  de  Lei ,  pelo  qual 'Fossa  Alteza  Real 
^J.  Ha  por  bem  Ordenar,  que  todos  os  Navios,  quevie-, 
rem  de Porto  r  Estrangeiros  ,  e  derem  entrada  nos  do  Reino, 
enos  deste  Estado,  devem  ,  para  serem  admittidas  a  despa- 
cho as  Merca  donas  de  sua  Carga,  trazer  livro  delia,  ou  do 
fortalo,  Passaporte  do  Governo ,  Facturas  das  Manufactu- 
ras onde  se  fabricarão  as  Mercadorias,  Despachos  das  AL 
fandegas  dos  Portos  de  que  subirão,  e Certidões  dosOfficiaes 
delias ,  legalizadas  pelos  Cônsules  Portuguezes ,  ou  pelos  que 
os  substituírem ;  começando  esta  providencia  a  praticasse  no- 
ve mezes  depois  da  data  deste  Alvará,  na  forma  acima  ex- 
posta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 

Rr^ilí '1  °  Tta,  SfCretarÍa  de  Esrado  dos  Neg™os  do 
:lonIV'TL  de  Leis>  alvarás,  e  Canas  Regias  a  foi. 
204.  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1811. 


Na  Impressão  Regia, 


Manoel  Corrêa  Picanço. 
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